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INTRODUÇÃO



     m que pese a responsabilidade de o Estado brasileiro cumprir o 

direito à Consulta e Consentimento Livre, Prévio e Informado (“DCCLPI”) de 

povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais (“PIQCT”) sobre 

investimentos em infraestrutura e mineração ser amplamente reconhecida em 

precedentes das diversas instâncias do Poder Judiciário, ainda são incipientes 

as iniciativas por parte dos Poderes Executivos1 para a realização de Consultas 

Prévias sobre decisões públicas que envolvem o ciclo de investimento em 

infraestrutura. Ademais, órgãos de controle, internos e externos, tampouco 

incorporaram a verificação do cumprimento do DCCLPI em suas auditorias de 

políticas públicas, planos setoriais e projetos de infraestrutura individuais. 

Nesse sentido, o presente trabalho apresenta diretrizes para a verificação 

do cumprimento do direito de Consulta Prévia no ciclo decisório sobre 

investimentos em infraestrutura, baseadas em boas práticas nacionais e 

internacionais sobre tomada de decisão de investimentos, almejando ampliar 

e fortalecer o controle social sobre decisões públicas presentes no ciclo de 

investimento em infraestrutura que envolvem riscos e impactos a territórios, 

modos de vida e direitos de PIQCT.

1  Tampouco por parte do Poder 
Legislativo com relação a medidas 
legislativas capazes de impactar 
PIQCT, tema que foge do escopo 
da presente análise.
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a) A obrigação da Consulta Prévia

  Garzón et al. elaborou recomendações para o cumprimento do 
DCCLPI2 de PIQCT relacionado a quatro concessões e obras públi-
cas federais de rodovias e ferrovias no estado do Pará3. Na ocasião, 
os autores salientaram que toda etapa decisória do ciclo de inves-
timento em infraestrutura passível de afetar territórios, modos de 
vida e demais direitos coletivos de PIQCT está sujeita à obrigação 
de DCCLPI por parte do Poder Público, determinação decorrente 
dos artigos 6º e 7º da Convenção nº 169 da Organização Internacio-
nal do Trabalho (C-169/OIT)4 e dos artigos 18, 19, 23 e 32 da Decla-
ração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas 
(DNUDPI)5. Dita determinação é reforçada pela Corte Interamerica-
na de Direitos Humanos (CIDH)6, que salienta, ademais, a obrigação 
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de os governos garantirem o exercício do DCCLPI, e também pelo 
Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas (HRC)7:

166. A obrigação de consultar as comunidades e povos indígenas e 

tribais sobre toda medida administrativa, ou legislativa, que afete seus 

direitos reconhecidos na legislação interna e internacional, bem como a 

obrigação de assegurar os direitos dos povos indígenas de participar das 

decisões dos assuntos que digam respeito a seus interesses, está em 

relação direta com a obrigação geral de garantir o livre e pleno exercício 

dos direitos reconhecidos na Convenção [169 da OIT] (artigo 1.1). Isso 

implica o dever de organizar, adequadamente, todo o aparato governa-

mental e, em geral, todas as estruturas mediante as quais se manifesta o 

exercício do poder público, de maneira que sejam capazes de assegurar 

juridicamente o livre e pleno exercício dos direitos (...)



167. Posto que o Estado deve garantir esses direitos de consulta 

e participação em todas as fases de planejamento e desenvolvi-

mento de um projeto que possa afetar o território sobre o qual se 

assenta uma comunidade indígena, ou tribal, ou outros direitos 

essenciais para sua sobrevivência como povo, esses processos de 

diálogo e busca de acordos devem ser realizados desde as primei-

ras etapas da elaboração e planejamento da medida proposta, a 

fim de que os povos indígenas possam participar verdadeiramen-

te e influir no processo de tomada de decisões, em conformidade 

com as normas internacionais pertinentes (...)

(Povo Indígena Kichwa de Sarayaku 

vs. Equador, Sentença, CIDH)

63. Nos casos em que as empresas privadas obtenham o direito 

legal de desenvolver atividades (seja através de uma concessão 

comum, um contrato de partilha de produção ou um contrato de 

prestação de serviços), o Estado deve realizar consultas nas fa-

ses iniciais do projeto, idealmente durante a fase de inventário e 

certamente antes da licitação e da atribuição da concessão. A ne-

cessidade de consultas prévias é ainda mais evidente no caso das 

atividades desenvolvidas por empresas públicas

(A/HRC/15/37 -  p. 63 - tradução própria)8

15. As obrigações dos Estados de consultar os povos indígenas 

devem consistir de processos qualitativos de diálogo e negociação, 

tendo como objetivo o consentimento (ver A/HRC/18/42, anexo, 

p. 9). A Declaração não antecipa apenas um único momento ou 

ação, mas um processo de diálogo e negociação ao longo do de-

senvolvimento de um projeto, desde o planejamento até a imple-

mentação e o monitoramento.
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21. Qualquer processo de consentimento livre, prévio e informa-

do deve ser anterior a quaisquer outras decisões que permitam o 

prossegu`jeto, quando detalhes cruciais já foram decididos

(A/HRC/39/62, p.15, 21 - tradução própria)9

54. As consultas aos indígenas não devem ser entendidas como 

um evento pontual, mas como um processo contínuo que “requer 

do Estado tanto a aceitação quanto a divulgação de informações, 

e implica uma comunicação constante entre as partes”. Em relação 

a projetos extrativos, consulta e consentimento podem ser neces-

sários em diferentes estágios – desde avaliações de impacto até 

exploração, produção e encerramento do projeto.

(A/HRC/45/34 - p. 54 - tradução  própria)10

    O Supremo Tribunal Federal, em decisão paradigmática, desta-
cou que é imprescindível que os povos participem das deliberações 
que possam afetá-los, devendo ser assegurado diálogo intercultu-
ral para toda e qualquer decisão que os envolva:

20. Finalmente, tratado de direito internacional ratificado e internali-

zado pelo Brasil determina que decisões acerca da proteção da vida, 

da saúde e do meio ambiente que envolvam povos indígenas devem 

necessariamente ser tomadas com a sua participação (Convenção OIT 

169, artigos 2º, 1; 4º, 2; 5º, “c”; 6º, 1, “a” e “b”; art. 7º, 1). Como já ob-

servado, cada comunidade tem suas particularidades, circunstâncias 

e cultura próprias. É imprescindível que tais povos possam expressar 

suas necessidades e auxiliar o Estado na busca de soluções. Por essa 

razão, toda e qualquer decisão que envolva povos indígenas deve 

assegurar também um diálogo intercultural.

(STF, ADPF nº. 709, Rel. Min. 

Luís Roberto Barroso, 05/08/2020).



    Destacamos, ainda, que o processo de Consulta deve ser espe-
cífico de acordo com cada etapa do ciclo de vida de um projeto de 
infraestrutura, em decorrência da decisão administrativa a ser to-
mada e do risco de impacto adverso sobre os direitos substantivos 
de PIQCT em cada momento. Dito entendimento se faz presente 
em decisões judiciais nacionais11 e é sustentado por juristas brasi-
leiros, como a jurista Débora Duprat (2014):

A  Convenção  169  não  deixa  dúvidas  quanto  a  esse ponto: a 

consulta antecede quaisquer medidas administrativas e legisla-

tivas com potencialidade de afetar diretamente  povos indígenas 

e tribais. Também decorre da racionalidade do sistema que, nas 

medidas que se desdobram em vários  atos,  como  ocorre,  por  

exemplo,  no  procedimento  de  licenciamento  ambiental,  a con-

sulta  prévia  seja  renovada  a  cada  geração  de  novas  informa-

ções,  especialmente aquelas relativas a impactos a serem supor-

tados pelos grupos12. 

    Nesse sentido, concluímos que um único procedimento de 
Consulta Prévia não esgota o direito de participação de PIQCT so-
bre um empreendimento de infraestrutura, uma vez que cada eta-
pa do ciclo denota objetos - decisões administrativas - distintos e, 
portanto, sujeitos e objetivos de Consulta distintos, como demons-
trado na Tabela 1. A realização de um processo de Consulta Prévia no 
licenciamento ambiental da operação de um empreendimento, por 
exemplo, não substitui a obrigação do DCCLPI na etapa de licencia-
mento ambiental prévio - antes da emissão de qualquer licença -, 
ou no seu planejamento, como discutiremos em breve. 

    Por essa razão, salientamos que nenhum plano, portfólio, pro-
grama e/ou projeto de infraestrutura poderia avançar para uma 
próxima etapa antes da consulta efetiva dos povos e comunidades 
interessadas na etapa decisória atual. O DCCLPI deve ser garan-
tido em todo o ciclo de investimento em infraestrutura, e não 
apenas em uma etapa específica. 

b) As recomendações das boas 
práticas nacionais e internacionais

    A despeito das fragilidades que envolvem a tomada de decisão 
de investimento em infraestrutura no Brasil, boas práticas nacio-
nais e internacionais asseveram a importância da execução integral 
do ciclo de investimento como instrumento para a governança da 
infraestrutura13 como forma de resguardar o interesse público do 
investimento, com ênfase para as etapas iniciais, quando se reali-
zam avaliação estratégica e integral da proposta de investimento e 
a priorização dos projetos de infraestrutura que privilegiam maiores 
retornos positivos, com ênfase a seus aspectos socioeconômicos e 
ambientais.  

    Nesse sentido, fica claro o porquê de a participação de PIQCT ser 
fundamental desde as etapas iniciais do ciclo de investimento em infra-
estrutura. A capacidade de influenciar os resultados de uma proposta 
de investimento não é uniforme ao longo do ciclo, sendo oportuna e 
efetiva na etapa inicial de avaliação estratégica, decaindo sobremanei-
ra após a tomada de decisão de investimento e tornando-se pratica-
mente ineficaz nas etapas de implantação, operação e avaliação, como 
demonstrado no Gráfico 1, adaptado de IPA (2022) e SDI/ME (2021).
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Fonte: Adaptação própria de IPA (2022)14 e SDI/ME (2021)15

A importância da análise estratégica preliminar
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Justificativa
de intervenção

Avaliação
Estratégica

    A Recomendação do Conselho da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (“OECD”) para a Governança da Infraestru-
tura (OECD/LEGAL/0460)16 é explícita ao orientar que países membros e 
aderentes desenvolvam e implementem uma estrutura de governan-
ça da infraestrutura que garanta a participação de comunidades 
impactadas nas fases relevantes do ciclo de vida de projeto: 

II.RECOMENDA que Membros e não-Membros aderentes à Recomen-

dação desenvolvam e implementem estrutura de governança da 

infraestrutura no qual devem:

[...]

iv) Garantir a participação transparente, sistemática e efetiva das 

partes interessadas:

a) Provendo e tomando medidas proativas para disseminar infor-

mação sobre projetos de infraestrutura, incluindo seus efeitos po-

tenciais de curto e longo prazo, e permitir diálogo contínuo, inclusi-

vo, social e aberto de ampla base, envolvendo partes interessadas 

relevantes no planejamento, tomada de decisão e fiscalização; 
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b) Integrando processos de consulta adequados às características 

do projeto (exemplo: tamanho, sensibilidade política, aspectos am-

bientais, população impactada) e que que levem em consideração 

o interesse público e as perspectivas de partes interessadas rele-

vantes por meio de análise e mapeamento disciplinado e adianta-

do, que possa assegurar o envolvimento de grupos relevantes na 

tomada de decisão com melhor custo-benefício;

c) assegurar o envolvimento significativo das partes interessadas 

com os usuários e comunidades impactadas para colaborar du-

rante as fases relevantes do ciclo de vida do projeto, garantindo o 

debate e a supervisão dos principais impactos econômicos, fiscais, 

ambientais e sociais do projeto.

(OECD/LEGAL/0460, tradução própria)17

    A mesma diretriz é encontrada em diversos outros instru-
mentos legais da OECD, como o Policy Framework for Investment 
(2015)18, a Recomendação do Conselho da OECD sobre Avaliação 
de Projetos, Planos e Programas com Impacto Significativo sobre 
o Meio Ambiente (OECD/LEGAL/0172)19; a Recomendação do Con-
selho da OECD sobre Orientação de Devida Diligência para o En-
volvimento Significativo das Partes Interessadas no Setor Extrativo 
(OECD/LEGAL/0427)20;  a Declaração sobre Investimento Internacio-
nal e Empresas Multinacionais (OECD/LEGAL/0144)21; a Recomen-
dação do Conselho da OECD sobre Princípios para Participação do 
Setor Privada em Infraestrutura (OECD/LEGAL/0349)22; a Recomen-
dação do Conselho da OECD para Avaliação e Tomada de decisão 
para Política Integrada de Transportes e Meio Ambiente (OECD/LE-
GAL/0325)23; a Recomendação do Conselho da OECD sobre Eficácia 

de Investimento Público em Todos os Níveis de Governo (OECD/LE-
GAL/0402)24; e a Recomendação do Conselho da OECD sobre Princí-
pios para Governança Pública de Parcerias Público-Privadas (OECD/
LEGAL/0392)25:

5. Engajamento das partes interessadas durante todo o ciclo 
de investimento

Engajar as partes interessadas do setor público, privado e da 

sociedade civil na concepção e implementação de estratégias de 

investimento público para aumentar o valor social e econômico e 

garantir a prestação de contas. Todos os níveis de governo devem 

incluir partes interessadas na avaliação das necessidades e no de-

senho da estratégia de investimento no estágio inicial do ciclo de 

investimento e, em estágios posteriores, de feedback e avalia-

ção dos resultados.

(OECD/LEGAL/0402, tradução própria)26

Consultas extensivas com todas as partes envolvidas, incluindo 

usuários finais, doadores, participantes do setor privado, socie-

dade civil e comunidades afetadas, sobre objetivos de políticas 

públicas e também sobre projetos individuais são essenciais para 

alinhar objetivos e garantir que as prioridades de infraestrutura e 

os projetos beneficiem todas as partes da sociedade. [...]

Além disso, envolver usuários finais, comunidades afetadas, inves-

tidores privados e outras stakeholders relevantes desde os está-

gios iniciais de projetos de infraestrutura pode ajudar a garantir 

que as necessidades e os riscos sejam avaliados e tratados corre-

tamente, assim como refletidos adequadamente em contratos.

(OECD, Policy Framework for Investment, 
2015, tradução própria)27
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Princípio 9: As autoridades públicas devem garantir a consulta 

adequada aos usuários finais e outras partes interessadas antes 

do início de um projeto de infraestrutura.

35. A participação privada em infraestrutura dificilmente será bem-

-sucedida a menos que as autoridades tenham verificado anteci-

padamente que os empreendimentos previstos são de interesse 

público e são aceitáveis ​​para os consumidores e outras partes 

interessadas. Incluem-se consultas com todas as partes afetadas e 

o estabelecimento de expectativas realistas do que o setor privado 

pode alcançar.

36. Nos casos em que a infraestrutura envolve a construção de 

grandes ativos físicos, um processo de consultas prévias com as 

comunidades potencialmente afetadas é necessário para ga-

rantir que os interesses das comunidades envolvidas, incluindo o 

respeito aos direitos humanos, sejam levados em consideração 

e devidamente protegidos.

Princípio 23: (...) Algumas das lições comumente aceitas de experi-

ências anteriores incluem a necessidade de dialogar com as comu-

nidades afetadas e as partes interessadas no início do processo de 

planejamento, com objetivo de lhes dar uma chance genuína de 

serem ouvidas.

(OECD/LEGAL/0349 - tradução própria)28

    No Guia de Engajamento e Participação Social do Ministério da 
Economia (SEPC/ME, 2022)29, foi reconhecida a insuficiência dos mé-
todos de participação social no Brasil, bem como a falta de vinculação 
dos resultados desses processos à tomada de decisão pública. Essas 
deficiências colocam o país em desvantagem em relação a iniciativas 

de países da OCDE, que têm avançado consideravelmente em relação 
à participação social efetiva na formulação de políticas públicas.

Contudo, com o intuito de nos alinharmos às diretrizes da OCDE 

(2020) e de nos aproximarmos das boas práticas mundiais, a 

recomendação deste Guia avança no sentido de incentivar maior 

aproximação e maior atendimento às demandas (ou “dores”) dos 

stakeholders, especialmente os afetados, desde o início do pro-

cesso regulatório e, sempre que possível, por meio de processos 

deliberativos

[...]

O Brasil, portanto, tem um longo caminho a trilhar, devendo bus-

car avançar rapidamente, mas com o rigor necessário, a fim de se 

aproximar das boas práticas e, assim, obter seus benefícios.

(SEPC/ME, 2022)

    Também encontramos a exigência da participação de comu-
nidades potencialmente impactadas, com destaque para povos 
indígenas, ao longo de todo o ciclo de investimento em infraes-
trutura em políticas de gestão de riscos sociais e ambientais de 
instituições financeiras internacionais, multilaterais e privadas, 
como os padrões de desempenho obrigatórios da Corporação 
Financeira Internacional (International Finance Corporation - 
IFC)30, a política de salvaguardas ambientais e sociais do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), com destaque para 
sua Política Operacional sobre Povos Indígenas e Diretrizes31 e os 
Princípios do Equador (Equator Principles)32, adotados por mais 
de 138 instituições financeiras:
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Princípio 5: 

Engajamento de Partes Interessadas

Para todos os Projetos de Categoria A e Categoria B, as Institui-

ções Financeiras dos Princípios do Equador (“EPFI”) exigirão que o 

cliente demonstre o engajamento eficaz de stakeholders por meio 

de um processo contínuo estruturado e culturalmente apropriado, 

com Comunidades Afetadas, Trabalhadores e, quando relevante, 

Outras Partes Interessadas.

[...]

Onde o engajamento das partes interessadas, inclusive com 

os povos indígenas, é de responsabilidade do governo anfi-

trião, as EPFIs exigem que o cliente colabore com o órgão gover-

namental responsável durante o planejamento, implementação e 

monitoramento das atividades, na medida permitida pelo órgão, 

para alcançar os resultados que são consistentes com o Padrão de 

Desempenho 7 da IFC.

(Princípios do Equador - tradução própria)33

É necessário um envolvimento significativo com os Grupos Indíge-

nas: na seção sobre promoção do desenvolvimento com identida-

de, a política [operacional sobre povos indígenas] determina que 

“O Banco realizará estudos diagnósticos participativos e promo-

verá a inclusão das respectivas conclusões e recomendações no 

planejamento de projetos, programas e programas de cooperação 

técnica”. Em projetos com possíveis impactos adversos, a política 

determina que “No caso de potenciais impactos adversos parti-

cularmente significativos que impliquem alto grau de risco para a 

integridade física, territorial ou cultural dos povos ou grupos indí-

genas envolvidos, o Banco requererá e verificará que o proponente 

demonstre haver obtido, mediante processos de negociação de 

boa-fé, os acordos sobre a operação e as medidas de gestão dos 

impactos adversos para respaldar, a juízo do Banco, a viabilidade 

sociocultural da operação”. O BID exige um mínimo de duas roda-

das de consulta às comunidades indígenas, independentemente da 

operação ser um projeto de categoria A ou B.

[...] A política do BID determina que seja alcançado consenso com 

os povos indígenas em “casos de possíveis impactos adversos 

muito significativos que representem um elevado grau de risco 

para a integridade física, territorial ou cultural dos povos ou grupos 

indígenas afetados”. [...] Na prática, isso equivale ao princípio do 

FPIC estabelecido na Declaração das Nações Unidas de 2007 sobre 

os Direitos dos Povos Indígenas. 

(REIDAR, 2017)

    Vê-se, portanto, que restringir a participação social de PI-
QCT às etapas mais avançadas do ciclo, como, por exemplo, ao 
processo de licenciamento ambiental, na prática impossibilita 
que esses grupos tomem parte nas discussões sobre a necessi-
dade estratégica34 da proposta de investimento, impedindo-os 
de participar efetivamente da avaliação quanto à coerência da 
proposta com relação às políticas e estratégias de desenvolvi-
mento nacionais e internacionais, bem como em relação às suas 
próprias prioridades de desenvolvimento social, econômico e 
cultural, como determinado no artigo 7º da C-169/OIT e recomen-
dações internacionais35.
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    De outra perspectiva, a ausência da participação e do controle so-
cial por parte de PIQCT na definição de objetivos estratégicos, resulta-
dos esperados e do levantamento dos riscos socioeconômicos, am-
bientais e culturais da proposta de investimento permite que o Poder 
Público priorize projetos de infraestrutura cujos saldos finais de resulta-
dos para os territórios mostram-se negativos36, evidenciando a inefi-
cácia do processo de decisão e o desperdício de recursos e de tempo. 
Normaliza-se, então, uma lógica de priorização de projetos que permite 
o sacrifício do bem-estar dos territórios em prol de um suposto bene-
fício econômico geral, lógica ancorada na premissa de que os custos 
socioeconômicos, ambientais e culturais incidentes sobre os territórios 
podem ser compensados numa lógica de benefícios dispersos e mais 
generalizados para o país ou para uma região indeterminada. 

    Nesse sentido, a prática de excluir PIQCT das etapas mais 
iniciais do ciclo de investimento afronta também as boas práticas 
que discutem a importância da internalização de critérios qualita-
tivos - não-monetários - na avaliação integrada de impactos para 
a tomada de decisão, a Recomendação do Conselho da OECD para 
Avaliação e Tomada de decisão para Política Integrada de Transpor-
tes e Meio Ambiente (OECD/LEGAL/0325)37 e o Guia Geral de Análise 
Socioeconômica de Custo-Benefício de projetos de Investimento 
em Infraestrutura do Ministério da Economia (SDI/ME, 2021)38:

i. Que boas avaliações econômicas, ambientais e de saúde sobre po-

líticas e propostas de projetos de transportes são essenciais para 

assegurar uma tomada de decisão robusta e o uso de recursos 

com relação custo-benefício eficiente;

ii. Que as avaliações de eficiência econômica precisam 

ser apoiadas por análises mais amplas que valorizem 

- qualitativa e/ou quantitativamente - os efeitos am-

bientais, sobre a saúde e segurança e  que revelem 

a distribuição dos custos geograficamente e em termos das diferentes 

comunidades afetadas

4. Em Relação ao Conteúdo das Avaliações

a) As avaliações integradas devem visar uma apresentação sistemática 

de todos os efeitos positivos e negativos relevantes no bem-estar (eco-

nômico, saúde, meio ambiente, segurança); sempre que possível, estes 

devem ser quantificados, caso contrário, devem ser descritos qualitativa-

mente de forma transparente.”

(OECD/LEGAL/0325 - tradução própria)39

Quando a quantificação monetária não for possível (e.g. para valores de 

existência, altruísmo ou legado), os impactos ambientais devem ser de-

talhadamente identificados de maneira qualitativa, de modo a fornecer 

aos tomadores de decisão mais elementos para uma decisão robusta e 

embasada em evidências

(SDI/ME, 2021)

    Constatamos, então, que as boas práticas contemporâneas inter-
nacionais e nacionais sobre governança e gestão de riscos de investi-
mentos em infraestrutura são unânimes na assunção de que os PIQCT 
devem participar ativamente de todas as etapas do ciclo de vida de 
projetos. A compressão errada que limita o cumprimento da obrigação 
do DCCLPI a uma única etapa do projeto de investimento em infra-
estrutura também é rejeitada em diversos Protocolos Autônomos de 
Consulta40 de PIQCT, conforme análise de JOCA et al. (2021)41:

Os protocolos são praticamente unânimes em afirmar que as consul-

tas com os povos devem ser iniciadas com a maior antecedência pos-

sível, ainda nas fases de planejamento de decisões administrativas ou 

legislativas capazes de afetar seus direitos culturais ou territoriais

(JOCA et al., 2021, pg. 98)
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c) CCLPI e o Ciclo de Projetos de Infraestrutura 

    Conforme mencionado anteriormente, o processo de CCLPI 
deve ser específico de acordo com cada etapa do ciclo de investi-
mento em infraestrutura, dado que cada etapa denota objetos - de-
cisões administrativas - distintos e, portanto, sujeitos e objetivos de 
Consulta diferentes. Tomando como base o ciclo de investimento pro-
posto no Guia geral de análise socioeconômica de custo-benefício de 
projetos de investimento em infraestrutura (SDI/ME, 2021)42, podemos 
identificar de uma forma geral quais os objetos, objetivos e sujeitos da 
CCLPI em cada fase do ciclo de vida de investimento em infraestrutura 
para o caso brasileiro (Tabela 1). 

    Na etapa de Planejamento de Longo Prazo, o Poder Público 
deve elaborar e aprovar os Planos de Longo Prazo, Planos Setoriais 
e também estudos estratégicos de apoio à tomada de decisão, 
como avaliações estratégicas de pré-viabilidade, avaliação am-
biental estratégica, dentre outras análises integradas de impacto.  
Nessa etapa, deve-se garantir a realização da CCLPI para que PI-
QCT participem ativamente do planejamento estratégico, avaliação 
de alternativas e priorização dos investimentos em infraestrutura 
presentes nos Planos de Longo Prazo e Planos Setoriais. Os PIQCT 
sujeitos do DCCLPI são PIQCT interessados cujos territórios possam 
ser impactados pelas propostas de investimentos. Os entes do 

CCLPI no ciclo 
de investimento

Poder Público responsáveis pela tomada de decisão para aprova-
ção das políticas e instrumentos de planejamento de infraestrutura 
são os entes responsáveis pela realização da CCLPI: Ministérios, 
Secretarias de Estado, dentre outros órgãos. 

    A etapa de Estruturação de Projetos é dividida em dois blocos, 
desde a perspectiva da necessidade de CCLPI. O primeiro consiste 
na etapa em que o Poder Público deve elaborar e aprovar indivi-
dualmente o Projeto Executivo e os Estudos Técnicos de projetos 
de infraestrutura - EVTEA, Análise de Custo Benefício, Análise de 
Impacto Econômico, dentre outros.  Nessa etapa, a CCLPI tem por 
objetivo garantir que PIQCT participem da avaliação de viabilidade 
econômica, social, ambiental e cultural do projeto, tendo a oportu-
nidade de descartar projetos inviáveis desde as perspectivas eco-
nômica, ambiental, social ou cultural. São os sujeitos da Consulta os 
PIQCT potencialmente impactados pelo projeto de infraestrutura, 
conforme impactos identificados nos Estudos Técnicos, assim como 
outros PIQCT interessados cujos territórios estejam próximos à 
localização do projeto. Os entes do Poder Público responsáveis pela 
tomada de decisão para aprovação do projeto e encaminhamento 
à etapa de orçamento ou parceria são os entes responsáveis pela 
realização da CCLPI: Ministérios, Secretarias de Estado, Agências 
Reguladoras, dentre outros entes envolvidos.

FIGURA 1
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Fonte: Elaboração própria com base no ciclo de investimento de SDI/ME (2021)

CCLPI no Ciclo de Investimento em Infraestrutura
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    O segundo bloco da etapa de Estruturação de Projetos consiste 
na realização da avaliação de impacto ambiental (“AIA”) no âmbito do 
processo de licenciamento ambiental, que culmina na emissão da Li-
cença Prévia pelo órgão licenciador. O objetivo da CCLPI é promover a 
participação de PIQCT na avaliação dos Estudos de Impacto Ambiental 
(EIA-RIMA) e seus componentes específicos - como o Estudo do Com-
ponente Indígena e o Estudo do Componente Quilombola, garantindo 
que os impactos esperados a PIQCT sejam devidamente identificados 
e avaliados -, bem como na deliberação do órgão licenciador quanto à 
viabilidade socioambiental e às alternativas locacionais e tecnológicas 
do projeto. Os sujeitos da Consulta devem ser os PIQCT impactados 
pelo empreendimento, e os entes do Poder Público responsáveis pela 
realização da CCLPI são os órgãos competentes pelo licenciamento 
ambiental, como IBAMA, Secretarias de Estado de Meio Ambiente, 
Secretarias Municipais de Meio Ambiente, assim como órgãos interve-
nientes do licenciamento ambiental - FUNAI, ICMBio, INCRA, etc.

    Na etapa de Implantação, a decisão sujeita à CCLPI é a emis-
são da Licença de Instalação, no âmbito do licenciamento ambien-
tal, que permite que a execução do projeto dê início. O objetivo da 
CCLPI é garantir a participação efetiva de PIQCT sobre avaliação 
e aprovação das medidas de prevenção, mitigação e compensa-
ção de impactos previstas no Programa Básico Ambiental e seus 
componentes específicos (EX: PBA-CI). Já na etapa de Operação e 
Manutenção, o objetivo da CCLPI consiste na participação de PI-

QCT para avaliação do atendimento e da efetividade das medidas 
propostas no PBA e estabelecimento de condicionantes ambien-
tais para a operação. Em ambos os casos, os sujeitos da Consulta 
devem ser os PIQCT identificados como impactados no processo 
de licenciamento ambiental, e os entes do Poder Público responsá-
veis pela realização da CCLPI os órgãos competentes pelo licencia-
mento ambiental: IBAMA, Secretarias de Estado de Meio Ambiente, 
Secretarias Municipais de Meio Ambiente, e demais órgãos interve-
nientes do licenciamento ambiental.

    Finalmente, na etapa de Resultados Esperados, o Poder Público 
avalia a renovação da licença ambiental e demais autorizações neces-
sárias para a operação do projeto. No caso de investimentos públicos 
ou parcerias público-privadas, deve-se avaliar a eficácia do investimen-
to, avaliação de benefícios. Nesse momento, devem ser convocados 
processos de CCLPI com objetivo de garantir a participação de PIQCT 
no monitoramento dos resultados do investimento e na avaliação do 
cumprimento e efetividade das condicionantes ambientais estabele-
cidas no licenciamento ambiental. Devem ser convocados processos 
de CCLPI a PIQCT impactados adversamente por resultados do in-
vestimento não previstos no licenciamento ambiental, assim como os 
PIQCT impactados pelo empreendimento. Os órgãos competentes pelo 
licenciamento ambiental e os órgãos responsáveis pela renovação de 
demais autorizações, como agências reguladoras, são os entes respon-
sáveis pela realização da CCLPI.
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Fase do Ciclo Decisões sujeitas à CCLPI Objetivos da CCLPI Sujeitos da CCLPI Ator responsável pela CCLPI

Planejamento 
de Longo Prazo

Elaboração e Aprovação de Planos 
de Longo Prazo, Planos Setoriais e 

Avaliações Estratégicas - Pré-Viabilida-
de, Avaliação Ambiental Estratégica e 
outras análises integradas de impacto

Garantir a participação de PIQCT no 
planejamento estratégico, avaliação 
de alternativas e na priorização de 
investimentos em infraestrutura

PIQCT interessados cujos direitos 
substantivos estejam sob risco de 
impacto pelas propostas de inves-

timentos

Órgão responsável pela aprova-
ção das políticas e instrumentos 

de planejamento de infraestrutura 
- Ministérios, Secretarias Estadu-
ais de Planejamento, Infraestrutu-

ra, dentre outros

Estruturação 
de Projetos I

Elaboração e Aprovação de Projeto 
Executivo e Estudos Técnicos de Proje-

tos - EVTEA, Análise de Custo Bene-
fício, Análise de Impacto Econômico, 

dentre outros

Participar da avaliação de viabilidade 
econômica, social, ambiental e cultural 

do projeto

PIQCT potencialmente impacta-
dos pelo projeto de infraestrutura, 
identificados nos Estudos Técnicos 
e PIQCT interessados cujos territó-
rios estejam próximos à localização 

do projeto

Órgãos responsáveis pela apro-
vação e execução de projetos 
de infraestrutura - Ministérios, 

Secretarias de Estado, Agências 
Reguladoras Federais e Estaduais, 

dentre outros

Estruturação 
de Projetos II

Emissão de Termo de Referência para 
a Avaliação de Impacto Ambiental e 

Emissão de Licença Ambiental Prévia

Participar da definição de escopo e da 
avaliação dos Estudos de Impacto Am-

biental (EIA-RIMA) e de seus compo-
nentes específicos (Ex: ECI) e partici-

par da deliberação sobre a viabilidade 
socioambiental, assim como sobre 
eventuais alternativas locacionais e 

tecnológicas do projeto.

PIQCT identificados impactados no 
processo de  avaliação de impacto 

ambiental do licenciamento am-
biental

Órgão licenciador - IBAMA, Secre-
tarias de Estado de Meio Ambien-
te, Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente - e órgãos intervenien-
tes do licenciamento ambiental - 

FUNAI, ICMBio, INCRA, etc.

Implantação
Emissão de Licença 

Ambiental de Instalação

 Participar da avaliação das medidas 
de prevenção, mitigação e compensa-
ção de impactos sugeridas no Progra-
ma Básico Ambiental e seus compo-

nentes específicos (EX: PBA-CI)

PIQCT identificados impactados no 
licenciamento ambiental

Órgão licenciador - IBAMA, Secre-
tarias de Estado de Meio Ambien-
te, Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente - e órgãos intervenien-
tes do licenciamento ambiental - 

FUNAI, ICMBio, INCRA, etc.

Operação 
e Manutenção

Emissão de Licença 
Ambiental de Operação

Participar da avaliação do atendimento 
e efetividade das medidas e estabele-
cer condicionantes ambientais para a 

operação

PIQCT identificados impactados no 
licenciamento ambienta

Órgão licenciador - IBAMA, Secre-
tarias de Estado de Meio Ambien-
te, Secretarias Municipais de Meio 
Ambiente - e órgãos intervenien-
tes do licenciamento ambiental - 

FUNAI, ICMBio, INCRA, etc.

Resultados 
Esperados

Avaliação de Resultados, Autorizações 
de Agências Reguladoras e Renovação 

de Licenças Ambientais

Monitorar resultados do investimento 
e avaliar o cumprimento e da efetivida-

de das condicionantes ambientais

PIQCT impactados pelos resultados 
do investimento em infraestrutura e 
PIQCT identificados impactados no 

licenciamento ambiental

Órgãos responsáveis pela avalia-
ção das políticas de infraestrutu-
ra, agências reguladoras e órgãos 

licenciadores

Fo
n

te
: 

E
la

b
o

ra
çã

o
 P

ró
p

ri
a

19



d) O Controle sobre o cumprimento do DCCLPI

    Recentemente, órgãos de controle brasileiros têm sido instados a incluir a verificação do cumpri-
mento dos direitos de PIQCT como critérios para o controle de legalidade e também de economicidade 
sobre investimentos em infraestrutura. A primeira demanda pelo controle do cumprimento do DCCLPI 
sobre projeto de infraestrutura chegou ao Tribunal de Contas da União (“TCU”) em outubro de 2020, e 
até o presente momento não foi julgada43. No entanto, já em 2019, o Tribunal de Contas do Estado do 
Pará (“TCE-PA”) debruçou-se sobre o tema, instado por Representação da Defensoria Pública do Esta-
do do Pará, e publicou o Acórdão n. 58.861 de 09 de maio de 201944 no qual determinou à Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Econômico, Mineração e Energia (“SEDEME/PA”) que “realize consulta 
prévia, livre e informada com os povos e comunidades tradicionais diretamente afetados pelo projeto, 
consoante preceituado na Convenção 169 da OIT”.

1 - A consulta prévia, livre e informada, prevista na Convenção no 169 da OIT, deve ser realizada 
durante a fase de planejamento e, consequentemente, antes de qualquer medida relacionada à 
licitação, haja vista que os povos e comunidades tradicionais devem fazer parte de um processo de 
negociação apto a conduzir a uma decisão conjunta sobre a viabilidade do empreendimento.

(TCE-PA, Acórdão no 58.861,  09 de maio de 2019)

    A decisão do TCE-PA, embora ainda única, ratifica o papel dos órgãos de controle na verificação do 
cumprimento do DCCLPI sobre investimentos em infraestrutura, além de reconhecer a necessidade de 
que a CCLPI sobre o projeto de ferrovia ocorresse desde a fase de planejamento e fosse realizada pelo 
órgão responsável pelo projeto, no caso, a SEDEME/PA. 

DIRETRIZES PARA VERIFICAÇÃO 
DO CUMPRIMENTO DO DCCLPI 

I I
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    A partir de recomendações do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas (United Nations Human Rights 
Council - HRC) sobre a aplicação do DCCLPI apresentamos diretrizes gerais para a verificação do cumprimento do DC-
CLPI sobre investimentos em infraestrutura, com o intuito de contribuir para a disseminação do controle de legalidade 
e economicidade à respeito do DCCLPI sobre investimentos em infraestrutura.

Diretrizes Gerais para a Verificação do DCCLPI 
no Ciclo de Investimento em Infraestrutura

01   �Identificar a etapa do ciclo de vida em que se encon-
tra o investimento em infraestrutura (“objeto” 
de controle);

i. Qual a etapa atual do ciclo que o objeto se encontra?

ii. Quais os órgãos responsáveis pela decisão administra-

tiva desta etapa?

02   �Verificar se o objeto apresenta risco de impacto sobre 
direitos coletivos de PIQCT, como direitos territoriais, 
sociais, culturais e modos de vida tradicionais45

i. Os Termos de Referência das avaliações de impacto foram 

produto de processos transparentes e participativos? 

ii. As Avaliações de Impacto identificaram riscos de im-

pactos a PIQCT? 46

iii. Existem reclamações administrativas ou legais a respei-

to do descumprimento do DCCLPI sobre o objeto?47; 

03   �Verificar se a Consulta aconteceu antes da decisão 
administrativa referente à etapa atual;48

i. O acordo resultante do processo de Consulta está 

mencionado ou anexado ao ato decisório?49

04  � Verificar se a Consulta aconteceu forma correta;

i. Todos os povos sujeitos do DCCLPI sobre a decisão 

administrativa da etapa atual participaram de processos 

de Consulta?50

1  Existem reclamações administrativas ou legais a res-

peito do desconhecimento de outros PIQCT impactados 

pelo objeto?51; 

ii. A CCLPI seguiu regras de organização social e representa-

ção política dos povos?52 

1  Os processos de CCLPI seguiram Protocolos de Consulta ou 

acordos pré-consulta (nos casos em que não há protocolo)?53;

2  Existem reclamações administrativas ou legais a res-

peito do descumprimento de protocolos de consulta ou 

acordos de pré-consulta?54
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    Esse conjunto de diretrizes inaugurais não pretende encerrar 
todos os critérios necessários para a garantia do controle efetivo de 
legalidade referente ao DCCLPI, senão contribuir para a disseminação 
da prática da verificação do seu cumprimento nos procedimentos de 
auditorias de investimentos em infraestrutura por parte dos órgãos de 
controle brasileiros. Como afirmado anteriormente, o DCCLPI no Brasil 
ainda enfrenta graves dificuldades para sua efetivação, sobretudo por 
parte dos Poderes Executivos e Legislativos. Nesse sentido, a incor-
poração de critérios para o controle do DCCLPI se faz extremamente 
necessária para a consolidação desse direito fundamental de PIQCT no 
país, além de fortalecer o controle de economicidade de investimentos 
em infraestrutura, como abordado anteriormente.

e) Autoaplicabilidade e Protocolos 
Autônomos de Consulta

    Finalmente, deteremos-nos brevemente sobre a controvérsia da 
necessidade de uma regulamentação geral da CCLPI no Brasil. 
Recorrentemente, entes do Poder Público eximem-se da responsa-
bilidade de realizar processos de DCCLPI alegando a inexistência de 
uma regulamentação específica que determine a forma como o direi-
to deve ser aplicado no país. Dita argumentação vai de encontro ao 
reconhecimento da condição de aplicabilidade imediata do DCCLPI, 
inerente a todos direitos e garantias fundamentais segundo o artigo 
5º, §1º da Constituição Federal, e que também é depreendida dos 
dispositivos internacionais os quais descrevem as condições neces-
sárias para promoção do exercício imediato do DCCLPI por parte dos 
Estados, considerando as particularidades dos diferentes PIQCT, como 
sintetizado por Joca et al. (2021)55:

Entre os principais elementos, indicados nos dispositivos internacionais, 

que orientam a aplicação imediata do direito estão a oportunidade ou 

o momento em que surge a obrigação de consultar, ocorrendo este a 

“cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas 

suscetíveis de afetá-los diretamente [os povos interessados]”. 

No mesmo sentido, as normas internacionais indicam os elementos mí-

nimos a serem considerados na forma em que o direito à consulta deve 

ser efetivado, “mediante procedimentos apropriados e, particularmente, 

através de suas instituições representativas [dos povos interessados] (…) 

com boa fé (…) e de maneira apropriada às circunstâncias” (artigos 19 e 

30 da DNUDPI e 6 da Convenção). 

Por último, estas mesmas normas indicam como objetivo dos processos 

de consulta “se chegar a um acordo e conseguir o consentimento acerca 

das medidas propostas” (artigos 19 e 30 da DNUDPI e 6 da Convenção). 

Sendo todos estes elementos suficientes para promover a aplicação 

imediata do direito à consulta por parte dos Estados e em cooperação 

com os povos indígenas e tribais.  

Cabe destacar que a própria diversidade de povos indígenas e tribais 

com formas de organização social, política e econômica muito diferentes 

uns dos outros dificulta orientações normativas mais estritas ou preci-

sas, sem correr o risco de engessar e limitar a abrangência da norma. 

Por este motivo, ao mesmo tempo que o direito à consulta pode ser 

compreendido como medida especial do direito fundamental de partici-

pação, a sua qualificação e detalhamento deve permanecer ampla o su-

ficiente para abranger a extensa diversidade sociocultural que se propõe 

proteger e promover. 

(JOCA et. al., 2021, pg 57)

    A condição da aplicabilidade imediata está manifestada na exis-
tência de acordos de processos de Consulta entre PIQCT e Poder 
Público56, assim como nas decisões judiciais que determinam ao 
Estado brasileiro obrigação de realizar processos de CCLPI, inde-
pendentemente da inexistência de regulamentação geral57, por se 
tratar de tratado de direitos humanos e matéria de direito funda-
mental. Ademais, torna-se importante rememorar que as tentativas 
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de regulamentar o direito à Consulta no Brasil entre 2011 e 2013 
foram frustradas58, em grande medida, por terem sido incapazes de 
envolver os próprios sujeitos de direito, confrontando as determi-
nações do DCCLPI. Da mesma forma, tentativas de regulamentação 
estaduais foram criticadas por recair no mesmo problema, de não 
envolvimento dos PIQCT, além de estabelecerem regras que limi-
tam arbitrariamente as determinações dos dispositivos internacio-
nais, como atribuir ao empreendedor/responsável legal pelo empre-
endimento o procedimento de Consulta59. 

    O resultado frustrado da tentativa de regulamentação geral do 
DCCLPI motivou PIQCT brasileiros a buscarem ferramentas para o 
pleno exercício de seus direitos, que culminou no amplo movimento 
de elaboração de Protocolos Autônomos de Consulta (RCA, 2018)60. 
Os protocolos manifestam a autodeterminação dos povos, pois 
mostram para o Poder Público e para a sociedade envolvente as 
normas, princípios e procedimentos adequados ao diálogo de 
boa-fé junto a si, de acordo com suas próprias normas, costumes, 
tradições e instituições representativas. Sua implementação apre-
senta-se como ferramenta para concretização do DCCLPI e para 
proteção de outros direitos substantivos de PIQCT.

A proposta de elaboração de protocolos próprios de consulta, de modo 

autônomo e independente, como forma de empoderamento de povos e 

comunidades indígenas perante o Estado e como alternativa ao impasse 

no processo de regulamentação deste dispositivo por parte do governo 

brasileiro, encontrou acolhimento no movimento indígena e junto ao Mi-

nistério Público Federal, que passou a apoiar a elaboração de protocolos 

próprios por algumas comunidades indígenas e tradicionais. 

Os protocolos surgiram no contexto da tentativa frustrada do governo 

federal de tentar discutir uma proposta de regulamentação nacional do 

direito de consulta entre os anos de 2011 a 2013. A precária tentativa 

de regulamentação empreendida deu rapidamente indícios de como 

um processo de regulamentação nacional poderia vir para limitar tanto 

o conteúdo e alcance material do direito de CCLPI, quanto os sujeitos 

legítimos deste direito. 

(RCA, 2018)

    Atualmente, a observância dos Protocolos Autônomos de Consulta 
para realização da CCLPI é reconhecida por alguns órgãos executivos e 
determinada em diversas decisões judiciais61, além de defendida pelos 
Ministérios Públicos e pelas Defensorias Públicas. Segundo o Observa-
tório dos Protocolos Comunitários de Consulta Prévia,  atualmente há 
cerca de 80 protocolos de consulta prévia publicados no país62. 

    O reconhecimento da pertinência dos protocolos de consulta 
como os instrumentos mais adequados para avançar no exercício 
do direito de participação efetiva de PIQCT tem contestado a su-
posta necessidade de uma regulamentação geral do DCCLPI para 
sua efetivação. Embora ainda haja um longo caminho a percorrer na 
implementação do direito à Consulta, os protocolos autônomos são 
uma direção clara no sentido de qualificar e melhorar os proces-
sos de diálogo, reconhecendo e valorizando a diversidade de seus 
interlocutores. Acreditar que uma regulamentação nacional possa 
abranger e resolver de forma eficiente os diálogos com os PIQCT é 
uma visão limitada e impraticável.

[...] a controvérsia sobre a necessidade de uma regulamentação geral se 

vê, de certa forma, constrangida pelo fato de os Estados não poderem 

alegar o descumprimento de seu dever por ausência de regulamentação 

da Consulta, justamente por se tratar de um tratado de direitos humanos 

e matéria de direitos fundamentais. Logo, a Convenção 169 é autoaplicável 

e os Protocolos de Consulta preenchem as lacunas sobre como o processo 

de consulta deverá ser conduzido concretamente indicando as etapas, os 

tempos necessários para que os povos participem efetivamente

(JOCA et al., 2021, pg. 200)
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    No presente trabalho apresentamos diretrizes gerais para a verificação do cumprimento do 
DCCLPI no ciclo de investimentos em infraestrutura. Ditas diretrizes foram elaboradas com base em 
dispositivos legais e boas práticas nacionais e internacionais, tendo por objetivo contribuir com a 
disseminação da verificação do cumprimento do DCCLPI em procedimentos de controle de investi-
mentos em infraestrutura por parte de órgãos de controle brasileiros.

    Reafirmamos que a aplicação imediata do direito à Consulta Prévia no Brasil é urgente, que PI-
QCT no país desenvolveram Protocolos Autônomos de Consulta como ferramenta para execução de 
processos de CCLPI, e que cabe ao Poder Público cumprir e fazer cumprir seu dever de Consultar 
PIQCT potencialmente impactados por investimentos em infraestrutura desde seu planejamento e 
em todas as etapas onde sua participação seja relevante. Dita participação se faz necessária tanto 
pelo envolvimento dos direitos como também pela inclusão do bem estar desses povos como parte 
da avaliação integral do custo-benefício das diversas obras de infraestrutura promovidas pelo Po-
der Público, as quais devem beneficiar de forma justa e equitativa a sociedade como um todo, sem 
exigir o sacrifício desproporcional de grupos que historicamente têm concentrado apenas os danos 
socioambientais das grandes obras de infraestrutura e que não tem tido a oportunidade de partici-
par efetivamente da definição do sentido e da pertinência destas obras para seu próprio desenvol-
vimento social e econômico.
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(e.g. size, political sensitivity, 
environmental aspects, impacted 
population) and that take account of 
the overall public interest and of the 
views of the relevant stakeholders 
through a disciplined, upfront 
stakeholder mapping and analysis, 
which can ensure engagement 
efforts cost-effectively to include 
relevant groups in decision making.

c) ensuring meaningful stakeholder 
engagement with users and 
impacted communities to 
collaborate during the relevant 
phases of the project life cycle, 
ensuring debate and oversight 
on the main economic, fiscal, 
environmental and social impacts 
of the project.”

18 OECD, Policy Framework for 
Investment 2015 Edition, OECD 
Publishing, Paris. Disponível em: 
https://www.oecd.org/investment/
pfi.htm  

19 “5. Implement, where appropriate, 
practical measures for informing the 
public and for participation by those 
who may be affected at suitable stages 
of decision-making on projects, plans 
and programmes”. 
OECD, Recommendation of  the Council 
on the Assessment of Projects, Plans 
and Programmes with Significant 
Impact on the Environment, OECD/
LEGAL/0172: OECD, 2019. Disponível 
em: https://legalinstruments.oecd.
org/public/doc/26/26.en.pdf 

20 “RECOGNISING that meaningful 
stakeholder engagement in the 
extractive sector is critical to sustainable 
development, promoting inclusive 
growth and respecting human rights; 
RECOGNISING that governments, 
enterprises, civil society organisations 
and international organisations can draw 
on their respective competences and 
roles to promote meaningful stakeholder 
engagement in the extractive sector to 
benefit society at large;”
OECD, Recommendation of the Council 
on the Due Diligence Guidance for 
Meaningful Stakeholder Engagement in 
the Extractive Sector, OECD/LEGAL/0427: 
OECD, 2016. Disponível em: https://
legalinstruments.oecd.org/en/
instruments/OECD-LEGAL-0427

21 II. A. 14. Engage with relevant 
stakeholders in order to provide 
meaningful opportunities for their views 
to be taken into account in relation 
to planning and decision making for 
projects or other activities that may 
significantly impact local communities.
OECD, Declaration on International 
Investment and Multinational 
Enterprises, OECD/LEGAL/0144: 
OECD, 2011. Disponível em: https://
legalinstruments.oecd.org/en/
instruments/OECD-LEGAL-0144 

22 OECD, Recommendation of the 
Council on Principles for Private Sector 
Participation in Infrastructure, OECD/
LEGAL/0349: OECD, 2007. Disponível 
em: https://www.oecd.org/daf/inv/
investment-policy/38309896.pdf 

23 “GUIDELINES FOR GOOD ASSESSMENT 
AND DECISION-MAKING SUPPORT
3. In Relation to Institutional 
Arrangements and Procedures

a)  Integrated assessments should be 
linked directly to the decision-making 
procedures of elected and technical 
decision makers for full effect.

b) Consultation with stakeholders and 
the general public is critical to the 
legitimacy of assessments and the 
durability of their results; it should 
begin early and be professionally 
conducted in order successfully to 
engage participation, and elicit and 
address the true concerns of the 
public.”

OECD, Recommendation of the 
Council on Assessment and Decision-
Making for Integrated Transport and 
Environment Policy, OECD/LEGAL/0325: 
OECD, 2004. Disponível em: https://
legalinstruments.oecd.org/en/
instruments/OECD-LEGAL-0325

24 OECD, Recommendation of the 
Council on Effective Public Investment 
Across Levels of Government, OECD/
LEGAL/0402: OECD, 2014. Disponível em: 
https://legalinstruments.oecd.org/en/
instruments/OECD-LEGAL-0402

25 “Given their complexity and long-term 
scope, engagement with civil society 
is a prerequisite for the successful use 
of PPPs. [...] 1.2 Active consultation and 
engagement with stakeholders should 
be an integral element of the process”
OECD, Recommendation of the Council 
on Principles for Public Governance 
of Public-Private Partnerships, OECD/
LEGAL/0392: OECD, 2012. Disponível 
em: https://legalinstruments.oecd.
org/public/doc/275/275.en.pdf 

26 “5. Engage with stakeholders 
throughout the investment cycle
i) Engage with public, private sector 
and civil society stakeholders in the 
design and implementation of public 
investment strategies to enhance social 
and economic value, and to ensure 
accountability. All levels of government 
should involve stakeholders in needs 
assessment and the design of an 
investment strategy at an early stage 
of the investment cycle, and, at later 
stages, in feedback and evaluation.” 

27 “Extensive stakeholder consultations 
with all concerned parties, including 
end-users, donors, private sector 
participants, civil society and affected 
communities, on policy objectives 
and on individual projects is also key 
to align objectives and ensure that 
infrastructure priorities and projects 
benefit all parts of society.” [...]
“Moreover, involving end-users, 
affected communities, private investors 
and other relevant stakeholders from 
the earliest stages of infrastructure 
projects can help ensure that need 
and risks are correctly assessed and 
addressed, and adequately reflected in 
the contractual structures.”

28 “Principle 9: Public authorities should 
ensure adequate consultation with 
end-users and other stakeholders 
including prior to the initiation of an 
infrastructure project.

“35. Private participation in 
infrastructure is unlikely to be 
successful unless authorities have 
assured themselves beforehand that 
the envisaged undertakings are in the 
public interest and are acceptable to 
consumers and other stakeholders. It 
includes consultations with all affected 

28

https://www.oecd.org/investment/pfi.htm
https://legalinstruments.oecd.org/public/doc/26/26.en.pdf
https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-LEGAL-0427
https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-LEGAL-0144
https://www.oecd.org/daf/inv/investment-policy/38309896.pdf
https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-LEGAL-0325
https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-LEGAL-0402
https://legalinstruments.oecd.org/public/doc/275/275.en.pdf


parties and establishing a realistic 
expectation of what the private sector 
can achieve.”

“36. Where infrastructure involves the 
construction of large physical assets 
a process of prior consultations with 
the potentially affected communities 
is called for in order to ensure that the 
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will be taken into account and duly 
protected”. 
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the distribution of costs geographically 
and in terms of the different 
communities affected”

GUIDELINES FOR GOOD ASSESSMENT 
AND DECISION-MAKING SUPPORT

“a) Integrated assessments should be 
linked directly to the decision-making 
procedures of elected and technical 
decision makers for full effect.

b) Consultation with stakeholders and 
the general public is critical to the 
legitimacy of assessments and the 
durability of their results; it should 
begin early and be professionally 
conducted in order successfully to 
engage participation, and elicit and 
address the true concerns of the public.

4. In Relation to the Contents of 
Assessments

a) Integrated assessments should 
aim at a systematic presentation of 
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welfare effects (economic, health, 
environment, safety); where possible 
these should be quantified, otherwise 
they should be qualitatively described 
in a transparent way.”
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